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PRELIMINARES  ARGUIDAS  PELA  PROMOVEN-
TE EM SEDE DE CONTRARRAZÕES RECURSAIS.
DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDA-
DE.  INCIDENTE  PROTELATÓRIO.  NÃO  OCOR-
RÊNCIA.  APELO  QUE  ATACA  OS  FUNDAMEN-
TOS  DA  SENTENÇA.  SUSTENTÁCULO  DO  RE-
CURSO  QUE  SE  CONTRAPÕE  AOS  ADOTADOS
NO  DECISÓRIO  COMBATIDO.  REJEIÇÃO  DAS
PREFACIAIS.

- Não houve violação ao princípio da dialeticidade recur-
sal, porquanto os parâmetros da irresignação manifestada
pelo INSS – Instituto  Nacional  do Seguro Social  dialo-
gam,  de  forma  clara,  com os  fundamentos  adotados  na
sentença hostilizada.

- O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento
no sentido de que a repetição dos argumentos trazidos na
petição inicial ou na peça contestatória, bem como em ou-
tras peças processuais, não implica, por si só, em ofensa
ao princípio  da  dialeticidade,  caso  constem do apelo  os
fundamentos de fato e de direito que evidenciam a inten-
ção de reforma da decisão prolatada pelo Juízo de origem.

- A rejeição da preliminar, em casos congêneres, coaduna-
se com a política introduzida pelo Novo Código de Pro-
cesso Civil, no sentido de que, sempre que possível, deve-
se resolver o mérito do litígio, em detrimento de questões
processuais que, como na conjuntura em pauta, podem ser
visivelmente superadas.
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RECURSO  APELATÓRIO  DA  AUTORA.  AÇÃO  DE
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  DE-
CRETO SENTENCIAL QUE JULGOU PARCIALMENTE
PROCEDENTES OS PEDIDOS CONSTANTES NA EXOR-
DIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  DE  CONDENAÇÃO
DO  INSS  AO  PAGAMENTO  RETROATIVO  CORRES-
PONDENTE ÀS DIFERENÇAS HAVIDAS ENTRE O VA-
LOR DEVIDO A TÍTULO DE APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ E A IMPORTÂNCIA PAGA POR AUXÍLIO-
DOENÇA. INADEQUAÇÃO. PRECEDENTES DA CORTE
DA CIDADANIA. DESPROVIMENTO DO APELO.

- O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sen-
tido de que o termo inicial da aposentadoria por invalidez deve
ser fixado a partir do dia seguinte ao da cessação de auxílio-
doença concedido em momento predecessor, ou, caso inexista
enquadramento em tal hipótese, iniciar-se-á desde o requerimen-
to administrativo.

- “PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TER-
MO INICIAL DO BENEFÍCIO. MATÉRIA JÁ  DECIDIDA SOB O
RITO DO ART. 543-C DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ AFAS-
TADO. 1. O  tema  relativo  à  data de início de benefício proveniente
de incapacidade laborativa já foi exaustivamente debatido nesta Cor-
te, restando  consolidado  o  entendimento  de  que  o  termo inicial
da aposentadoria por invalidez deve ser fixado a partir do dia seguin-
te à  cessação  de eventual auxílio-doença anteriormente concedido,
ou, não  sendo  o  caso,  do  requerimento  administrativo.  Não ha-
vendo nenhuma  das  hipóteses,  o  dies  a  quo do benefício será o dia
da citação”. (AgInt  no AREsp 980742/SP, Rel.  Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma; DJe 03/02/2017).

- “Quanto ao apelo do autor no sentido de ter seu benefício retroativo
à data 22.02.2010 (cessação do auxílio-doença em requerimento ad-
ministrativo), tenho que este não merece prosperar tendo em vista a
impossibilidade de retrocesso ao período administrativo, levando-se
em conta que a aposentadoria foi concedida após a constatação da
incapacidade plena, em Juízo, na data da prolatação da sentença de
primeiro grau, e apenas em razão da jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça que, como dito, tem mitigado a exigência estrita da
verificação  de  incapacidade  laborativa  total  para  a  concessão  da
aposentadoria por invalidez. Ou seja, a aposentadoria considera-se
devida da data que cessar o auxílio-doença deferido em tutela anteci-
pada.” (TJPE; Ap-RN 0068856-19.2010.8.17.0001; Rel. Des. Luiz Carlos
Figueirêdo; Julg. 21/02/2017; DJEPE 13/03/2017).

REEXAME NECESSÁRIO.  APELAÇÃO CÍVEL INTER-
POSTA PELO ÓRGÃO PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE
AFASTAMENTO  DA  CONVERSÃO  DO  AUXÍLIO-
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DOENÇA  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
LAUDO  MÉDICO.  INCAPACIDADE  PARCIAL  E
PERMANENTE.  DIFICULDADE  EM  EXERCER
QUALQUER OUTRA ATIVIDADE QUE LHE GARAN-
TA  A  SUBSISTÊNCIA  DE  FORMA  DIGNA.  CONDI-
ÇÕES SÓCIO-ECONÔMICAS ANALISADAS.  INAPTI-
DÃO PARA A ATIVIDADE ANTERIORMENTE DESEN-
VOLVIDA. COMPROVADA A REDUÇÃO DA CAPACI-
DADE DECORRENTE DE DOENÇA OCUPACIONAL NO
DESEMPENHO  DAS  FUNÇÕES  LABORATIVAS.  VAN-
TAGEM  DEVIDA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO
OFICIAL E DA SÚPLICA APELATÓRIA.

– Muito embora conste do laudo que não ocorreu a incapa -
cidade total para o desempenho do labor, o que, a princípio,
impediria a concessão da aposentadoria por invalidez,  não
se  pode  perder  de  vista  outras  circunstâncias  fáticas  que
justificariam o deferimento dessa benesse.

– O Superior Tribunal de Justiça tem intelecto consolidado no
sentido de ser possível a concessão de aposentadoria por invali-
dez, mesmo nos casos de sua parcialidade, desde que sejam ana-
lisados os aspectos sócio-econômicos, profissionais e culturais,
que evidenciem a impossibilidade de reabilitação para exercer
atividade que garanta sua subsistência.

- “PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADO-
RIA POR INVALIDEZ.  INCAPACIDADE PARCIAL.  CIRCUNS-
TÂNCIAS  ECONÔMICAS,  SOCIAIS  E  CULTURAIS  QUE  DE-
MONSTRAM A IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PARA
ATIVIDADE QUE GARANTA A SUBSISTÊNCIA DO SEGURA-
DO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. O STJ
flexibiliza a norma do art. 42 da Lei 8.213/1991, admitindo a con-
cessão da aposentadoria por invalidez quando constatada a incapa-
cidade parcial, desde que aliada a outras circunstâncias que eviden-
ciem a impossibilidade de reabilitação para o exercício de atividade
que garanta a subsistência do segurado. 2.  O reexame dos fatos,
provas ou circunstâncias, tendentes a influir no convencimento do
juiz quanto à viabilidade de regresso ao trabalho, é inexequível em
Recurso Especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 3. Agravo
Regimental não provido.” (AgRg no AREsp 312.719/SC, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 20/08/2013,
DJe 12/09/2013).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à  unanimidade  de  votos, REJEITAR  AS  PRELIMINARES.  NO  MÉRITO,  POR
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IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO APELO DA AUTORA, AO RECURSO
DO INSS E A REMESSA OFICIAL. 

RELATÓRIO

Maria Dalva dos Santos,  devidamente qualificada nos autos,  propôs Ação de
Concessão de Benefício Previdenciário contra o Instituto Nacional do Seguro Social, igualmente
identificado, objetivando o auferimento de vantagem por doença ocupacional decorrente do labor.

Com o advento da sentença  (fls.  329/332),  o  magistrado de base decidiu pela
procedência parcial dos pedidos, para condenar o promovido à implantação da aposentadoria por
invalidez,  considerando  como  data  inicial  do  benefício  a  cessação  do auxílio-doença  que  vem
percebendo por força de tutela antecipada, tendo fixado a verba sucumbencial em 10% (dez por
cento)  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  com os  honorários  advocatícios  a  serem pagos  pelo
promovido. 

Inconformada,  a  promovente,  Maria  Dalva  dos  Santos,  interpôs  recurso
apelatório (fls. 336/340), pugnando pela reforma do decreto sentencial, no sentido de determinar o
pagamento do valor retroativo pelo INSS, correspondente à rubrica deferida. 

Por sua vez, o órgão previdenciário também ingressou com Apelação Cível às fls.
342/345-v, asseverando que a incapacidade laborativa da requerente é apenas parcial, tendo já sido
submetida  a  processo  de  reabilitação  profissional  e  não  estando  inválida  para  todo  e  qualquer
trabalho.

Ao final, requereu a improcedência dos pedidos de restabelecimento de auxílio-
doença e de transformação em aposentadoria por invalidez, com o acolhimento apenas do pleito de
concessão do auxílio-acidente, com termo inicial no dia seguinte à cessação do auxílio-doença por
acidente de trabalho, bem assim revogação da tutela antecipada que determinou a restauração do
aludido benefício.

Contrarrazões apresentadas pela autarquia federal às fls. 349/350, bem como por
Maria Dalva dos Santos às fls. 353/362. 

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 379/383),
opinando  pela  rejeição  das  preliminares  presentes  na  resposta  ao  apelo  do  promovido,  sem
manifestação quanto ao mérito.

É o relatório.

VOTO

Desde logo, destaco que os requisitos de admissibilidade deste recurso obedecerão as
regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  porquanto  a
irresignação foi interposta em face de decisão publicada após a sua vigência.
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Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo nº 03 do Superior Tribunal de
Justiça:

“Enunciado administrativo número 3
Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.”

Ato contínuo, é importante ressaltar que o recurso é regido em conformidade com o
artigo 85, §11, do Código de Processo Civil de 2015, a julgar pela data em que houve a certificação
do  decreto  sentencial  no  cartório  do  Juízo  de  origem,  consoante  preleciona  o  Enunciado
Administrativo número 7 do STJ:

“Enunciado administrativo número 7

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.”

Portanto, analisarei o caso em exame sob o prisma da nova Lei Adjetiva Civil.

DAS PRELIMINARES DE DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE E DE 
INCIDENTE PROCRASTINATÓRIO

Inicialmente,  a  promovente  argui,  em  sede  de  contrarrazões,  que  o  recurso  de
apelação interposto pelo suplicado desrespeitou o Princípio da Dialeticidade, porquanto não atacou
os fundamentos do decisório combatido, bem como se utilizou das mesmas razões empregadas em
outras petições protocoladas anteriormente, com o escopo de postergar o trâmite processual.

Tais argumentações não merecem prosperar.

O recurso trouxe, de forma clara e expressa, as razões de inconformidade do instituto
previdenciário com a sentença, de forma que devidamente cumprido o citado preceito.

Ademais, a parte recorrente não está impedida de reiterar os fundamentos utilizados
em outras peças presentes no processo, a exemplo da contestação, desde que estes sejam suficientes
para a compreensão dos motivos da irresignação e do interesse em reformar a decisão proferida em
primeira instância. Assim entende o Superior Tribunal de Justiça: 

“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA.
REPETIÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. RAZÕES ES-
POSADAS  SUFICIENTES  À  DEMONSTRAÇÃO   DO   INTERESSE
PELA  REFORMA DA SENTENÇA.  PRECEDENTES.  AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1.  Na esteira do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para
que  o  recurso  de  apelação  seja  conhecido, deve ser minimamente vi-
sível as razões de pretensão de reforma da sentença, não estando a par-
te recorrente impedida de reiterar os fundamentos expendidos em suas
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razões  finais,  desde  que  estes  sejam  suficientes  para a compreensão
dos motivos da irresignação e do interesse em reformar a decisão profe-
rida em primeira instância. 
2.  "O  excessivo  rigor  formal  conducente  ao não conhecimento do re-
curso  de  apelação,  no  bojo  do qual se encontram infirmados os funda-
mentos  exarados  na  sentença,  não  obstante  a repetição dos argumen-
tos   deduzidos   na  inicial  ou  na  contestação  deve  ser conjurado,
uma vez configurado o interesse do apelante na reforma da decisão sin-
gular" (REsp 976.287/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TUR-
MA, julgado em 08/09/2009, DJe 08/10/2009).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1315887/MS, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016)”

Outrossim,  a  conjuntura em epígrafe  se  coaduna com a política  introduzida  pelo
Novo Código de Processo Civil, no sentido de que, sempre que possível, deve-se resolver o mérito
do litígio, em detrimento de questões processuais que podem ser visivelmente superadas.

Com base nessas considerações, rejeito as presentes prefaciais.

DO MÉRITO

DO RECURSO APELATÓRIO DA PROMOVENTE

O objeto da presente peça recursal (fls. 336/340) está concentrado na reforma do
julgado para condenar o INSS ao pagamento do valor retroativo para contagem do ponto de partida
correspondente ao benefício da aposentadoria por invalidez.

Não há como prosperar a irresignação da promovente.

A  título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo  passagem  do  decisório
combatido  (fls.  329/332),  prolatado  pelo  Juiz  de  primeiro  grau,  haja  vista  ter  abordado com
percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“Por sua vez, quanto ao termo inicial da aposentadoria por invalidez,
sigo o entendimento do art. 43 da Lei 8213/91, que fixa como marco o
dia seguinte ao momento da cessação do benefício de auxílio-doença por
acidente de trabalho, concedido por força de tutela antecipada. 
Logo,  não  há  fundamento  para  retroagir  a  data  do  início  da
aposentadoria  por  invalidez,  como  requerido  pelo  autor,  à  data  da
cessação do primeiro auxílio-doença percebido, uma vez que foram a
perícia e outros fatores sócio-econômicos que levaram à conclusão de
que  a  aposentadoria  por  invalidez  é  a  medida  que  se  impõe,  não
havendo que se falar em valores vencidos.
Destarte,  constatada a incapacidade laborativa permanente, aliados a
outros fatores sócio-econômicos e culturais, constata-se o preenchimento
dos  requisitos  para  a  concessão  do  benefício  previdenciário  da
aposentadoria por invalidez.” - fls. 331 verso/332 – Grifo nosso.

Desembargador José Ricardo Porto
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Pois bem. O reconhecimento do direito ao auferimento da parcela apenas se sucedeu
no Juízo de origem após análise do laudo pericial, compactuado com a jurisprudência expressa da
Corte  da  Cidadania,  a  qual  tem caráter  atenuante  quanto  à  necessidade  de exigência  estrita  de
observância da incapacidade laborativa total para a concessão da rubrica em pauta, podendo o Juiz
sentenciante  utilizar-se de fatores  sócio-econômicos  e culturais  para determinar  a  concessão do
benefício pelo ente previdenciário. 

Em assim sendo, o dies a quo da aposentadoria foi corretamente fixado, ou seja, da
data em que cessou o auxílio-doença concedido por força de tutela antecipada.

Ademais, como já explanado outrora, o Superior Tribunal de Justiça possui entendi-
mento congênere, com a ressalva de que, na hipótese de inexistir concessão prévia de auxílio-doen-
ça, o termo inicial da referida vantagem será computado desde o requerimento administrativo ou,
ainda, diante de sua negativa, do dia da citação.

Neste exato sentido, colhe-se da jurisprudência do STJ:

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  TER-
MO INICIAL  DO BENEFÍCIO. MATÉRIA  JÁ  DECIDIDA  SOB
O RITO DO ART.  543-C DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ
AFASTADO. 1.  O  tema  relativo  à  data de início de benefício pro-
veniente de incapacidade  laborativa já foi exaustivamente debatido
nesta Corte, restando  consolidado  o  entendimento  de  que  o  ter-
mo inicial da aposentadoria por invalidez deve ser fixado a partir do
dia seguinte à  cessação  de eventual auxílio-doença anteriormente
concedido, ou, não  sendo  o  caso,  do  requerimento  administrativo.
Não havendo nenhuma  das  hipóteses,  o  dies  a  quo do benefício
será o dia da citação  2.  A  questão  já foi analisada nesta Corte sob o
rito dos recursos  repetitivos  (art. 543-C do CPC/73), restando pacificada
a jurisprudência  no  sentido que "A citação válida informa o litígio, cons-
titui  em  mora  a  autarquia  previdenciária federal e deve ser considerada
como  termo inicial para a implantação da aposentadoria por  invalidez
concedida  na  via  judicial quando ausente a prévia postulação".  (REsp
1.369.165/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção,
DJe 7/3/2014). 3. Agravo interno a que se nega provimento.” (AgInt no
AREsp 980742/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma; DJe
03/02/2017). Grifos nossos.

Portanto, a sentença não merece reforma nesse aspecto.

DO RECURSO APELATÓRIO DO INSS

O promovido requereu a improcedência dos pedidos de restabelecimento de auxílio-
doença e de transformação em aposentadoria por invalidez, com o acolhimento apenas do pleito de
concessão do auxílio-acidente, com termo inicial para cômputo da vantagem a partir do dia seguinte
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à data de cessação do auxílio-doença por acidente de trabalho, bem assim revogação da tutela ante-
cipada que determinou a restauração do aludido benefício.

Ora, para que seja deferida a aposentadoria por invalidez, o segurado deve encontrar-
se incapaz e ser impossível a sua reabilitação. 

Nestes termos, dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91, que cuida dos planos de benefí-
cios da Previdência Social:

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o
caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não
em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistên-
cia, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.

In casu, há provas suficientes que demonstram a incapacidade laborativa limitada e
definitiva da suplicante.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de ser possível a
concessão da prerrogativa em pauta, mesmo nos casos de invalidez parcial, desde que sejam anali-
sados os aspectos sócio-econômicos, profissionais e culturais, que evidenciem a impossibilidade de
reabilitação para exercer atividade que garanta sua subsistência.

Vejamos:

“PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLA-
ÇÃO DO ART. 535 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. IN-
CAPACIDADE PARCIAL.  CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SÓ-
CIO-ECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS. POSSIBILI-
DADE. PRECEDENTES. 1. O Tribunal de origem deixou claro que, na
hipótese dos autos, o autor não possui condições de competir no merca-
do de trabalho, tampouco desempenhar a profissão de operadora de mi-
croônibus. 2. necessário consignar que o  juiz não fica adstrito aos fun-
damentos e à conclusão do perito oficial, podendo decidir a controvérsia
de acordo o princípio da livre apreciação da prova e do livre convenci-
mento motivado. 3. A concessão da aposentadoria por invalidez deve
considerar, além dos elementos previstos no art. 42 da Lei n. 8.213/91,
os  aspectos  socioeconômicos,  profissionais  e  culturais  do  segurado,
ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapaci-
dade parcial para o trabalho.  Precedentes das Turmas da Primeira e
Terceira Seção. Incidência da Súmula 83/STJ Agravo regimental impro-
vido.” (AgRg no AREsp  384.337/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MAR-
TINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 01/10/2013,  DJe  09/10/2013).
Grifos nossos.

“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ.INCAPACIDADE PARCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS ECONÔ-
MICAS, SOCIAIS E CULTURAIS QUE DEMONSTRAM A IMPOSSIBI-
LIDADE DE REABILITAÇÃO PARA ATIVIDADE QUE GARANTA A
SUBSISTÊNCIA DO SEGURADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚ-
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MULA 7/STJ. 1. O STJ flexibiliza a norma do art. 42 da Lei 8.213/1991,
admitindo a concessão da aposentadoria por invalidez quando consta-
tada a incapacidade parcial, desde que aliada a outras circunstâncias
que evidenciem a impossibilidade de reabilitação para o exercício de
atividade que garanta a subsistência do segurado. 2. O reexame dos fa-
tos, provas ou circunstâncias, tendentes a influir no convencimento do
juiz quanto à viabilidade de regresso ao trabalho, é inexequível em Re-
curso Especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 3. Agravo Regimen-
tal não provido.” (AgRg no AREsp 312.719/SC, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/08/2013,  DJe
12/09/2013). Grifos nossos.

Na hipótese, muito embora conste do laudo que a autora está incapacitada para o tra-
balho de modo segmentário e permanente, não se pode perder de vista que aquela conta hoje com
56 (cinquenta e seis) anos de idade, e, ao tempo do aparecimento da patologia, desempenhava a pro-
fissão de caixa executivo, atividade que exige grande sobrecarga da coluna vertebral e dos membros
superiores, tendo o laudo pericial constatado a incapacidade definitiva para o trabalho habitual, sen-
do, portanto, reduzidas as possibilidades de emprego no mercado de trabalho. 

Diante da inexequibilidade de a reclamante exercer movimentos que demandem es-
forço contínuo, considerando a enfermidade originada na execução de suas funções laborativas, es-
pecificamente, tendinopatia dos ombros, combinada com espondilodiscoartrose cervico lombo
sacra, condropatia patelar e bursite infra patelar, bem assim inexistindo condições à demandan-
te de buscar outra atividade que não requeira tamanha exigência, deve ser reconhecido seu direito à
aposentadoria por invalidez.

O TRF da 4ª Região assim se pronunciou sobre a matéria:

“PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR IN-
VALIDEZ.  REQUISITOS.  INCAPACIDADE.  COMPROVAÇÃO.  CON-
CESSÃO DO BENEFÍCIO. 1. Quatro são os requisitos para a concessão
do benefício em tela: (a) a qualidade de segurado do requerente; (b) o
cumprimento da carência de 12 contribuições mensais; (c)  a superve-
niência de moléstia incapacitante para o desenvolvimento de qualquer
atividade que garanta a subsistência; e (d) o caráter temporário/definiti-
vo da incapacidade. 2. Comprovada a existência de impedimento para o
trabalho, é de ser reconhecido o direito ao benefício por incapacidade.”
(TRF4, AC 0000169-28.2011.404.9999, Quinta Turma, Relator Ricardo
Teixeira do Valle Pereira, D.E. 24/03/2011). Grifos nossos.

“PREVIDENCIÁRIO.  REMESSA OFICIAL.  AUXÍLIO-DOENÇA COM
CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  INCAPACI-
DADE. CARACTERIZAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MO-
RATÓRIOS.  ADEQUAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  I.  De-
monstrada a impossibilidade de inserção da parte autora no mercado
de  trabalho,  tendo  em vista  sua  capacidade  laborativa  praticamente
anulada, justifica-se a conclusão pelo direito ao auxílio-doença, com
posterior conversão em aposentadoria por invalidez. II. As parcelas ven-
cidas deverão ser corrigidas inicialmente pelo IGP-DI; a partir de abril
de 2006 pelo INPC; e a partir de julho de 2009 conforme a remuneração
básica das cadernetas de poupança. III. A partir de julho de 2009, os ju-
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ros moratórios passam a ser os aplicados às cadernetas de poupança, in-
cidindo de forma não capitalizada. IV. A fixação dos honorários advoca-
tícios em 10% sobre o valor das prestações vencidas até a sentença é o
que se mostra em consonância com o entendimento da 3ª Seção Previ-
denciária  deste  Tribunal.”  (TRF4  5000289-51.2010.404.7111,  D.E.
02/03/2011). Grifos nossos.

No mesmo norte, citem-se os seguintes arestos:

“PREVIDENCIÁRIO.  ACIDENTE  DO  TRABALHO.  DECADÊNCIA.
Preliminar de decadência afastada, pois se trata de obrigação de trato
sucessivo. AUXÍLIO-DOENÇA. CONCESSÃO. CONVERSÃO EM APO-
SENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE TOTAL E DEFINI-
TIVA. Diante da incapacidade laborativa total e permanente do autor,
cabível a concessão do auxílio-doença e conseqüente conversão em apo-
sentadoria por invalidez. Inteligência do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.
MARCO INICIAL DO BENEFÍCIO. Precedido de auxílio-doença, a apo-
sentadoria por invalidez é devida a partir do dia subseqüente ao da ces-
sação do pagamento daquele benefício anterior. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA  E  JUROS.  LEGISLAÇÃO  SUPERVENIENTE.  Lei  n°  11.960,  de
29.06.2009  -  que  entrou  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  em
30.06.2009 -, alterou a redação no artigo 1°-F da Lei n° 9.494/97. Tra-
tando-se de prestações continuadas e em face da vigência imediata e o
caráter público da nova norma, a contar de sua vigência (30.06.2009),
os juros e a correção monetária incidirão conforme os índices oficiais de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. CUS-
TAS PROCESSUAIS. AUTARQUIA. ISENÇÃO. Em face da recente alte-
ração do art. 11 da Lei nº 8.121/85 pela Lei nº 13.471/10, o INSS está
isento do pagamento de custas processuais. APELAÇÃO DA RÉ PARCI-
ALMENTE PROVIDA.  APELO DA AUTORA PROVIDO.  SENTENÇA
REFORMADA EM PARTE EM REEXAME NECESSÁRIO.” (Apelação e
Reexame Necessário Nº 70038247078, Décima Câmara Cível, Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Túlio  de  Oliveira  Martins,  Julgado  em
16/12/2010)

“APELAÇÃO CÍVEL -  INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRABA-
LHO - INSS - AUXÍLIO ACIDENTE - COMPROVADA REDUÇÃO DA
CAPACIDADE  LABORATIVA  DO  AUTOR  -  RECURSO  PRINCIPAL
DO APELANTE E ADESIVO DO APELADO IMPROVIDOS - REMESSA
PREJUDICADA - SENTENÇA MANTIDA. 1- É devido o auxílio acidente
sempre que restar comprovado o nexo causal entre a doença ocupacio-
nal e a atividade laborativa realizada pela apelada, como ocorre nos ca-
sos destes autos. 2 - O marco inicial para a concessão do auxílio-aciden-
te, conforme dispõe o § 2º, do art. 86, da Lei 8.213⁄91, conta-se a partir
do dia seguinte à cessação do auxílio-doença. 3- Deve ser mantido o per-
centual da verba honorária, quando fixada em atendimento ao estabele-
cido no art. 20, § 3º, do CPC, bem como a referente aos honorários peri-
ciais, uma vez que fixadas razoavelmente, levando-se em consideração,
quanto a esta, o tempo e o trabalho despendido para a elaboração do
laudo pertinente. 4- Não é devida a aposentadoria por invalidez de que
trata o art. 42 da Lei n. 8.213⁄91, por não ter ficado comprovada a inca-
pacidade laboral do segurado para quaisquer atividades que lhe garanta
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a subsistência, hipótese esta em que caberia a concessão do benefício. 5-
Apelação principal e adesiva improvidas. Remessa necessária prejudica-
da. Sentença mantida.” (Remessa Ex-officio nº 024990033383- Relator:
FREDERICO GUILHERME PIMENTEL - QUARTA CÂMARA CÍVEL -
TJ-RO - Data do Julgamento: 02/09/2002)

Desse modo, não merece prosperar a irresignação do órgão previdenciário.

Diante do exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES,  suscitadas em sede de con-
trarrazões ofertadas pela promovente, por inexistir violação ao princípio da dialeticidade e incidente
procrastinatório no apelo do suplicado, NEGO PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO
e DESPROVEJO OS RECURSOS APELATÓRIOS, mantendo a decisão recorrida em todos os
seus termos. 

Ato contínuo, majoro os honorários recursais, devendo a parte promovida/vencida ar-
car com o pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor
da causa (incluídos os recursais), nos termos do art. 85, §2º, do Código de Processo Civil de 2015.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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